
 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE SECRETÁRIO AUXILIAR 

DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JATAÍ 

 

CADERNO DE PROVAS 
 

 

INSTRUÇÕES: 

1. LEIA SOMENTE ESTA FOLHA DE INSTRUÇÕES. Leia as demais folhas deste 
caderno somente após a autorização do fiscal para o início da prova. 

2. Você receberá do fiscal: 
a) 01 (um) caderno de questões; 
b) 01 (uma) folha de respostas destinada à prova objetiva;  
c) 01 (uma) folha de respostas destinada à prova discursiva; 
d) 01 (uma) folha de respostas destinada à prova de redação. 

3. O caderno de questões contém: 
a) 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, com 04 (quatro) alternativas de 

resposta cada uma e apenas uma alternativa correta; 
b) 01 (uma) prova discursiva com 02 (duas) questões; 
c) 01 (uma) proposta de redação. 

4. SOMENTE APÓS O INÍCIO DA PROVA: verifique se a numeração das questões e 
a paginação do caderno de questões estão corretas. Você dispõe de 05 (cinco) 
horas para fazer as provas, devendo controlar o tempo, pois não haverá prorrogação 
desse prazo. Esse tempo inclui a marcação da folha de respostas da prova objetiva 
e o preenchimento das folhas de respostas da prova discursiva e de redação. 

5. Deixe sobre a carteira apenas a caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada 
em material transparente. Não será permitida a utilização de lápis em nenhuma 
etapa da prova. 

6. Não é permitida a utilização de qualquer aparelho eletrônico de comunicação. 
7. Você poderá sair e retornar à sala de aplicação de provas somente na companhia 

de um fiscal. 
8. Somente após 01 (uma) hora do início da prova você poderá entregar as folhas de 

resposta e retirar-se da sala. 
9. Somente após 03 (três) horas do início da prova será permitido levar este caderno 

de provas. 
10. As folhas de respostas não podem ser dobradas, amassadas, rasuradas ou 

manchadas e nem podem conter nenhum registro fora dos locais destinados às 
respostas. 

11. Após o término da prova, entregue ao fiscal as folhas de respostas assinando 
somente a referente à prova objetiva. As demais não devem conter assinatura ou 
qualquer sinal de identificação. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

10 Questões 

 

Questão 01   

Com base nas normas da língua portuguesa, assinale a opção correta acerca das seguintes assertivas: 
I – Não podia haver leis mais sábias.  
II – Fazia dias que Maria não aparecia na casa de sua avó.  
III – Onde houvesse festas e teatros, ali estava ela. 

a) Todos os itens estão corretos.  
b) Apenas os itens I e II estão corretos.  
c) Apenas os itens I e III estão corretos.  
d) Apenas os itens II e III estão corretos. 

 

Questão 02  

Assinale a alternativa em que todas as palavras estão escritas de forma correta: 

a) leiteria – homenzarrão - glóbulo 
b) calvíce – imponência - detença 
c) agrimessor – velhice – bruxaria  
d) pezito – chovisco – quietude  

 

Questão 03  

Analise as orações abaixo e assinale aquela que esteja correta quanto à acentuação gráfica 

a)  O aluno entregou o artigo ciêntifico no sábado. 
b)  O carteiro possuía aspecto zoomórfico que assustava as pessoas. 
c)  O crime acarreta inúmeros efeitos deléterios. 
d)  O casal possuía um lugar recóndito para se encontrar. 

 

Questão 04  

Assinale a alternativa em que haja erro de regência verbal. 

a)  O menino prefere brincar a estudar. 
b)  O enfermeiro assistiu a paciente que chegou com dores abdominais. 
c)  O filho não obedece os pais, como outrora. 
d)  A sogra simpatizou com as atitudes do genro. 

 

Questão 05  

Em quais assertivas a palavra “se” é empregada corretamente: 
I - Se 3/5 dos deputados comparecerem, haverá quórum para votação. 
II – Se aproximaram um do outro e ignoraram-se. 
III – Calcula-se que menos da metade dos convidados estará presente. 
IV – Se ofendiam e se xingavam reciprocamente. 
V – Se se aplicasse corretamente o direito, não existiriam injustiças. 

a) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
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b) Apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas.  
c) Apenas as assertivas I, III e V estão corretas. 
d) Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas. 

 

Questão 06  

Marque a alternativa em que o verbo “haver” é empregado incorretamente: 

a)  Houve muita fofoca a respeito daquele fato. 
b)  Novos critérios hão de ser adotados. 
c)  Daqui há dois dias o rapaz terminará o serviço. 
d)  Havia três semanas que não se falavam. 

 

Questão 07   

Sendo (C) para as assertivas corretas e (E) para as erradas, assinale a alternativa com a sequência certa 
considerando a observância das normas da língua portuguesa:  
(   ) Posso saber o motivo por que desistiu do concurso?  
(   ) Maria comprou a boneca que lhe convinha.  
(   ) João tinha vários planos, qual mais arrojado e difícil.  
(   ) Nunca tive um amigo que parecesse com aqueloutro que ficou em Goiás. 

a)   E – E – E – C  
b)   C – C – C – E  
c)   C – E – E – E  
d)   C – C – C – C 

 

Questão 08  

Sendo (C) para as assertivas corretas e (E) para as erradas, assinale a alternativa com a sequência certa 
considerando a observância das normas da língua portuguesa:  
(   ) Eu estava invadida não sei por que estranhos sentimentos.  
(   ) O médico atendia a quantos o procurassem. 
(   ) Diz as coisas com tal jeito que todos o aprovam.  
(   ) Quantos há ali a quem a fome obriga a aceitar quaisquer tarefas! 

a)   E – C – E – C  
b)   C – C – C – E  
c)   C – E – E – E  
d)   C – C – C – C 
 

 
Para responder às questões 9 e 10 a seguir, tome por referência o texto abaixo: 
 
Acesso à Justiça passa pelo fim da linguagem "empolada" no Direito 
Por Teresa Arruda Alvim 
 
Conta-se a história de um homem que dormiu por 200 anos e acordou, é claro, assustado. Foi à “caixa de 
depósitos” para ver se tinha dinheiro e lá encontrou, em vez de pessoas, caixas automáticos, portas 
giratórias e se assustou mais ainda. Foi à venda, com fome, e encontrou um hipermercado, onde jovens 
andavam de patins, de lá para cá, filas intermináveis de caixas registradoras e se apavorou. Então, resolveu 
ir ao tribunal, para ver como andavam alguns processos de que se lembrava vagamente e aí... ficou 
aliviado!... Tudo estava exatamente igual: falava-se latim e havia tapetes vermelhos. 
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Em vez de sorrir, esta história deveria fazer-nos levar as mãos à cabeça e pensar em quantas coisas na 
área jurídica cheiram a mofo. 
 

Uma delas, sem dúvida, é a nossa linguagem. Não, não a linguagem técnica: litisconsórcio, enfiteuse ou 
perempção. Mas a linguagem “comum”: egrégio, sodalício, pretório, homiziar. Esta linguagem “comum” para 
muitos dos que lidam com o Direito. 
 

O pior é que, muito frequentemente, vem mesclada de erros do tipo duas “jurisprudências” e três “doutrinas”, 
o que torna tudo ainda mais tragicômico. 
 

Certo que a linguagem jurídica é técnica e não podemos deixar de usar palavras cujo significado só é 
conhecido de profissionais, como coisa julgada ou devolutividade dos recursos. Também há a linguagem 
dos corredores dos fóruns, em que se aceita o uso de expressões cujo sentido também não é conhecido por 
quem não é da área: os autos estão “conclusos”, o juiz “despachou”. 
 

O que deve desaparecer e ser aberta e francamente desestimulada é a linguagem gongórica, “empolada”, 
hermética que muitos da área jurídica têm prazer de usar. Empregam-se sinônimos, que já caíram em 
desuso e que são, portanto, incompreensíveis, de palavras que todos conhecem, como sobejar (em vez de 
sobrar); objurgar (em vez de impugnar); perfunctório (em vez de superficial). 
 

E a sinonímia atinge patamares delirantes, sob o pretexto de se criar um texto elegante: petições iniciais se 
transformam em exordiais, peças vestibulares, ou alfas; recurso se transmuda em irresignação... isso, para 
não falar nas clássicas Carta Magna ou writ. 
 

Esta busca desenfreada por sinônimos extravagantes e de gosto duvidoso vem da época em que Direito 
não era ciência e, então, se usava a regra da literatura: não se pode repetir palavras... Esta espécie de 
linguagem esconde também o desejo de se demonstrar erudição e poder, já que são poucos os que 
dominam tal vocabulário erudito. 
 

Outra das funções da linguagem empolada é a de esconder a falta de cultura jurídica. 
 

A única função da linguagem deve ser a de comunicar. Não a de mostrar poder ou a de confundir o 
interlocutor. Muito menos a de manipulá-lo. 
 

Usar este estilo demonstra um desprezo inadmissível pela principal função da linguagem que é a de 
transmitir ideias. Cultivar o gosto por este estilo de discurso é, no mínimo, ser “elitista”, no pior sentido da 
expressão, e ignorar que o direito tem, sobretudo – senão única e exclusivamente – uma função social. Por 
que privar parte da sociedade da compreensão do Direito? Ou seja: de entender as regras a que todos estão 
submetidos? Não parece totalmente sem sentido? 
 

De um lado se fala em acesso à justiça... e de outro se usam termos cujo significado ninguém conhece? O 
que adianta um posto de saúde em que o médico pergunta ao paciente se tem cefaleia? 
 

Acesso à Justiça também significa a possibilidade de se compreender o discurso jurídico. 
 

O pretexto de se criar um estilo melhor, mais bonito, mais elegante, usando-se este tipo de vocabulário ou 
sinônimos inadmissíveis, não convence. A simplicidade é elegante. As funções do Direito são a de 
proporcionar a vida civilizada em sociedade, gerando previsibilidade com respeito à isonomia. Nenhum 
destes objetivos e os métodos por meio dos quais podem ser atingidos precisam do vocabulário morto e 
enterrado no final do século XIX. 
 
(ALVIM, Teresa Arruda. Acesso à Justiça passa pela linguagem ‘empolada’ no Direito. Consultor Jurídico, 16 dez. 2017. Disponível 
em: https://www.conjur.com.br. Acesso em: 20/05/2023.) 

 

https://www.conjur.com.br/
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Questão 09  

Assinale a alternativa que contém uma interpretação equivocada do texto acima: 

a) A linguagem jurídica é técnica e, como tal, exige o uso de palavras cujo significado muitas vezes só é 
inteligível aos profissionais que militam na área.  

b) A autora do texto enaltece as mudanças sofridas pela linguagem jurídica com o passar do tempo, o 
que permitiu que a linguagem técnica cedesse espaço a uma linguagem mais “comum”.   

c) A função da linguagem é exatamente a de comunicar, razão pela qual não deve servir para mostrar 
poder ou confundir o interlocutor, muito menos manipulá-lo.  

d) O Direito tem uma função social, o que, no entender da autora do texto, contempla a necessidade de 
o cidadão comum compreender o discurso jurídico.  

 

Questão 10  

Seguindo a norma culta e tendo por base o texto acima, assinale a alternativa incorreta: 

a) Na última frase do primeiro parágrafo, substituindo o verbo “haver” por “existir”, teremos a seguinte 
construção: “falava-se latim e existia tapetes vermelhos.” 

b) As palavras extraídas do texto “inadmissível”, “função” e “mínimo” são classificadas, quanto ao acento 
tônico, respectivamente, como paroxítona, oxítona e proparoxítona.  

c) A locução prepositiva “em vez de”, usada no início do segundo parágrafo, tem sentido mais amplo que 
a expressão “ao invés de”, e pode ter sentido de “no lugar de” ou “em lugar de”, ao tempo que “ao invés 
de” limita-se ao sentido de “ao contrário de”, “em oposição a”, “avesso”, “inverso”. 

d) Na frase “encontrou um hipermercado, onde jovens andavam de patins”, o pronome relativo “onde” 
pode ser substituído sem qualquer prejuízo de ordem gramatical pelo pronome “no qual”. 

 

MATEMÁTICA 

05 Questões 

 

Questão 11  

Um empresário comprou 25.000 canetas de seu fornecedor pelo preço total de R$50.000,00. Se o preço 
dessas canetas cair 9%, qual será o valor ajustado de cada uma? 

a) R$45.500,00. 
b) R$1,82. 
c) R$2,18. 
d) R$54.500,00.  
 

 

Questão 12  

Renato instalou uma piscina, para garantir o lazer dos hóspedes em seu hotel, com dimensões de 10m x 
50m x 5m de largura, comprimento e profundidade, respectivamente. Qual será o volume (V) de água, em 
litros, necessário para encher essa piscina? 

a)  V = 250000 litros. 
b)  V = 2500000 litros. 
c)  V = 25000 litros. 
d)  V = 25000000 litros. 
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Questão 13  

Um reeducando que iniciou o cumprimento da pena de 10 anos em 10/01/2023 terá direito à progressão 
de regime após cumprir 3/5 da sua condenação. Quando o reeducando atingirá o seu direito à progressão 
de regime? 

a)  10/06/2029. 
b)  10/01/2029. 
c)  10/06/2030. 
d)  10/01/2030. 

 

Questão 14  

Sobre os números racionais, assinale a opção correta acerca das seguintes assertivas: 
I – Para passar um número racional expresso na forma de fração para a forma decimal, dividimos o 
numerador pelo denominador. Quando dividimos o numerador pelo denominador, podemos obter um 
número decimal que tem uma representação finita (número finito de casas decimais) ou uma dízima 
periódica, isto é, um número decimal que tem uma representação infinita (número infinito de casas 
decimais) e periódica (há algarismos que se repetem periodicamente).  
II – Os números inteiros também são racionais, pois podem ser expressos por uma fração de denominador 
1.  
III – Todo número racional possui um oposto ou simétrico. Contudo, nem todo número racional tem valor 
absoluto ou módulo. 

a) Somente os itens I e II estão corretos.  
b) Somente os itens II e III estão corretos.  
c) Somente o item III está correto.  
d) Todos os itens estão corretos. 

 

Questão 15  

Resolvendo a equação 5(x − 3) − 4(x + 2) = 2 + 3(1 − 2x), temos que o valor da incógnita “x” é: 

a) 4  
b) 5  
c) 6  
d) 7  

 

HISTÓRIA DO BRASIL 

05 Questões 

 

Questão 16   

Sobre a independência do Brasil, assinale a opção correta acerca das seguintes assertivas: 
I – Dom Pedro I elevou o Brasil à categoria de Reino Unido a Portugal e Algarve, em 1815, e justificou, 
assim, sua permanência no Rio de Janeiro, onde seu governo tinha fincado raízes e obtido vantagens para 
si e seus protegidos.  
II – Com a independência do Brasil, o governo empenhou-se em modernizar a cidade do Rio de Janeiro, 
realizando obras que até então eram tidas como irrelevantes por Dom João VI. Além disso, instalaram-se 
importantes órgãos, como o Banco do Brasil e a Casa da Moeda.  
III -  Em 1822, Dom João VI foi agraciado com o título de Defensor Perpétuo do Brasil, inclinando-se cada 
vez mais para a ruptura. 
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a) Nenhum item está correto.  
b) Apenas os itens I e II estão corretos.  
c) Apenas os itens I e III estão corretos.  
d) Apenas os itens II e III estão corretos.  

 

Questão 17  

Pode-se destacar que o sistema eleitoral adotado no Império brasileiro previu o voto censitário. Assinale a 
alternativa que corresponda ao significado do voto censitário. 

a)  a população feminina teria direito ao voto 
b)  o voto era indireto 
c)  somente teria direito a voto quem possuísse determinada renda anual 
d)  exclusão do direito ao voto para os analfabetos 

 

Questão 18  

A Revolução de 1930 pôs fim a qual período da história brasileira: 

a)  Império. 
b)  República Velha. 
c)  Monarquia. 
d)  Parlamentarismo. 

 

Questão 19  

Assinale a opção correta acerca das seguintes assertivas: 
I – Nos anos de 1920, um grupo de militares liderado por capitães e tenentes do Exército recorreu às armas 
para expressar seu descontentamento com o tratamento que as oligarquias davam às Forças Armadas e, 
ao fazê-lo, expressou também a insatisfação de parcelas da população com a situação política do país. 
Esse movimento chamado de Coluna Prestes tinha objetivos amplos: defender os interesses nacionais e 
moralizar a política do país combatendo a corrupção eleitoral.  
II – Em 1932, o estado do Rio de Janeiro foi tomado por uma febre de alistamento: em questão de dias, 
dezenas de milhares de voluntários atenderam ao apelo do exército constitucionalista. Esse movimento 
ficou conhecido como Revolução Constitucionalista Carioca.  
III – O aliancismo foi um movimento político brasileiro anticomunista, que defendia o nacionalismo 
extremado e o predomínio dos interesses do Estado sobre os do indivíduo. 

a) Somente os itens I e II estão corretos.  
b) Somente os itens II e III estão corretos.  
c) Somente o item III está correto.  
d) Nenhum item está correto.  

 

Questão 20  

A democracia deliberativa afirma que as partes do conflito político devem deliberar entre si e, por meio de 
argumentação razoável, tentar chegar a um acordo sobre as políticas que seja satisfatório para todos. A 
democracia ativista desconfia das exortações à deliberação por acreditar que, no mundo real da política, 
onde as desigualdades estruturais influenciam procedimentos e resultados, processos democráticos que 
parecem cumprir as normas de deliberação geralmente tendem a beneficiar os agentes mais poderosos. 
Ela recomenda, portanto, que aqueles que se preocupam com a promoção de mais justiça devem realizar 
principalmente a atividade de oposição crítica, em vez de tentar chegar a um acordo com quem sustenta 
estruturas de poder existentes ou delas se beneficia. 
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(YOUNG, 1. M. Desafios ativistas à democracia deliberativa. Revista Brasileira de Ciência Política, n. 13, jan.-abr. 2014.) 

 
As concepções de democracia deliberativa e de democracia ativista apresentadas no texto, que impactam 
diretamente na configuração da democracia e da cidadania no Brasil atual, tratam como imprescindíveis, 
respectivamente: 

a) a decisão da maioria e a uniformização de direitos.  
b) a obtenção do consenso e a mobilização das minorias. 
c) a fragmentação da participação e a desobediência civil. 
d) a imposição de resistência e o monitoramento da liberdade.  

 

GEOGRAFIA 

05 Questões 

 

Questão 21  

Sobre a federação na Constituição da República de 1988, assinale a opção correta acerca das seguintes 
assertivas:  
I - A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os 
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os Territórios, todos autônomos, nos termos desta 
Constituição. 
II - Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, não havendo qualquer 
necessidade de observância aos princípios estabelecidos na Constituição de 1988. 
III - A eleição do Governador e do Vice-Governador de Estado, para mandato de 4 (quatro) anos, realizar-
se-á no primeiro domingo de outubro, em turno único, do ano anterior ao do término do mandato de seus 
antecessores, e a posse ocorrerá em 6 de janeiro do ano subsequente. 

a) Apenas o item I está correto.  
b) Apenas os itens I e II estão corretos.  
c) Apenas os itens II e III estão corretos.  
d) Nenhum item está correto.  

 

Questão 22  

O Brasil hospeda regiões geoeconômicas, que são denominadas macrorregiões econômicas ou complexos 
regionais, as quais reúnem características distintas em razão de vários fatores, quais sejam: história, 
desenvolvimento, população, economia. Assinale a alternativa que contenha as macrorregiões do Brasil 
conforme a regionalização geoeconômica: 

a)  Amazônia, Nordeste e o Centro-Sul. 
b)  Amazônia, Centro-Oeste e Sul. 
c)  Amazônia, Nordeste, Centro-Oeste 
d)  Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste. 

 

Questão 23  

Sobre os setores da economia, considere as seguintes assertivas: 
I) Setor primário: agricultura, pesca, comércio e pecuária. 
II) Setor secundário: indústrias de transformação química, farmacêutica e metalúrgica. 
III) Setor terciário: serviços financeiros e turismo. 
 
Quais assertivas acima estão corretas? 
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a)  Apenas as alternativas I, II e III estão corretas. 
b)  Apenas as alternativas II e III estão corretas. 
c)  Apenas as alternativas I e II estão corretas. 
d)  Nenhuma das alternativas estão corretas. 

 

Questão 24   

Assinale a opção correta acerca das seguintes assertivas:  
I – Os fatores naturais não são relevantes para a agricultura, uma vez que podem ser facilmente superados 
pelo emprego de tecnologia.   
II – Lixiviação é a formação de uma crosta ferruginosa pela oxidação e pela compactação do solo, tornando-
o impermeável, o que o inviabiliza para a agricultura. 
III – Laterização é a perda de nutrientes do solo quando ele está desnudado e exposto à ação da chuva. 

a) Somente os itens I e II estão corretos. 
b) Somente os itens II e III estão corretos. 
c) Somente o item III está correto.  
d) Nenhum item está correto.  

 

Questão 25  

“Não acho que seja possível identificar a globalização apenas com a criação de uma economia global, 
embora este seja seu ponto focal e sua característica mais óbvia. Precisamos olhar além da economia. 
Antes de tudo, a globalização depende da eliminação de obstáculos técnicos, não de obstáculos 
econômicos. Isso tornou possível organizar a produção, e não apenas o comércio, em escala 
internacional.”  
(HOBSBAWM, E. O novo século: entrevista a Antonio Polito. São Paulo: Cia. das Letras, 2000 (adaptado). 
 

Um fator essencial para a organização da produção, na conjuntura destacada no texto, é: 

a) a criação de uniões aduaneiras.  
b) a supressão das barreiras para comercialização.  
c) a organização de regras nas relações internacionais. 
d) a melhoria na infraestrutura de transportes.  

 

INFORMÁTICA BÁSICA 

05 Questões 

 

Questão 26  

Sobre navegação na internet, assinale a opção correta acerca das seguintes assertivas: 
I – Por meio de uma aplicação de acesso remoto, um computador é capaz de acessar e controlar outro 
computador, independentemente da distância física entre eles, desde que ambos os computadores 
estejam conectados à Internet.  
II – O Google é um instrumento de busca que pode auxiliar a execução de diversas atividades, como, por 
exemplo, pesquisas escolares.  
III – O Google Chrome, o Mozilla Firefox e o Internet Explorer suportam o uso do protocolo HTTPS, que 
possibilita ao usuário uma conexão segura, mediante certificados digitais. 

a) Todos os itens estão corretos.  
b) Apenas os itens I e II estão corretos.  
c) Apenas os itens I e III estão corretos.  
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d) Apenas os itens II e III estão corretos.  

 

Questão 27  

Pedro redigiu um texto e inseriu em seu e-mail, contudo, não o enviou, porquanto necessitava de uma 
informação importante. Para não perder o trabalho feito, Pedro salvou o e-mail para enviá-lo no futuro. 
Assinale a alternativa que contenha o recurso que permite salvar um e-mail para ser enviado 
posteriormente: 

a)  lembrete 
b)  rascunho 
c)  spam 
d)  favorito 

 

Questão 28  

Qual a função da tecla de atalho “ALT + TAB” no Windows 7? 

a)  Alternar entre guias no navegador de internet. 
b)  Abrir o gerenciador de tarefas. 
c)  Alternar entre janelas. 
d)  Nenhuma das alternativas. 

 

Questão 29   

Sobre a segurança dos computadores, assinale a alternativa correta acerca das seguintes assertivas:  
I -  Os browsers Google Chrome, o Mozilla Firefox e o Internet Explorer não permitem a instalação de 
plugins para implementar proteção antiphishing.  
II – Para a melhoria de desempenho, nenhum produto de segurança (exemplo: firewall) pode ser 
substituído por um sistema de gerenciamento unificado de ameaça.  
III – Para se transferir um texto anexado a um e-mail, deve-se utilizar aplicativo PDF. 

a) Nenhum item está correto.  
b) Apenas os itens I e II estão corretos.  
c) Apenas os itens I e III estão corretos.  
d) Apenas os itens II e III estão corretos. 

 

Questão 30  

São arquivos que contêm pequenos fragmentos de dados que são trocados entre o computador de um 
usuário e um servidor Web para identificar usuários específicos e melhorar sua experiência de navegação. 
O objetivo destes arquivos é personalizar a página de acordo com o perfil do usuário ou facilitar o transporte 
de dados entre as páginas de um mesmo site. Estes arquivos recebem o nome de: 

a) Feeds.  
b) Cookies.  
c) Adwares.  
d) Spywares.  
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LEGISLAÇÃO APLICADA AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

20 Questões 

 

Questão 31  

A Lei Complementar Estadual nº 25, de 06 de julho de 1998, em seu art.24, estabelece que o Conselho 
Superior do Ministério Público é órgão da administração superior do Ministério Público, incumbindo-lhe 
velar pela observância de seus princípios institucionais. Sobre o Conselho Superior do Ministério Público, 
assinale a alternativa incorreta: 

a) O Conselho Superior do Ministério Público será composto pelo Procurador-Geral de Justiça, que o 
presidirá, pelo Corregedor-Geral do Ministério Público, e por 5 (cinco) Procuradores de Justiça eleitos, 
três pelos Promotores de Justiça em exercício e dois pelo Colégio de Procuradores de Justiça, para 
mandato de 2 (dois) anos, vedada a reeleição.  

b) O exercício de cargo de confiança é incompatível com o de membro do Conselho Superior do Ministério 
Público. 

c) A posse dos membros do Conselho Superior do Ministério Público efetivar-se-á na primeira quinzena 
do mês de julho, em sessão solene do próprio Conselho Superior, e o exercício no dia 1º de agosto 
subsequente. 

d) Funcionará, como Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, um de seus integrantes 
escolhido pelos seus pares. 

 

Questão 32   

Quanto às atribuições do Conselho Superior do Ministério Público previstas no art. 23 da Lei Complementar 
Estadual nº 25, de 06 de julho de 1998, assinale a opção correta acerca das seguintes assertivas:  
I - Indicar ao Procurador-Geral de Justiça, em lista tríplice, os candidatos a remoção ou promoção por 
merecimento. 
II - Determinar por voto da maioria de seus integrantes a disponibilidade ou remoção de membro do 
Ministério Público, por interesse público, assegurada ampla defesa. 
III - Decidir, em caso de omissão injustificada do Procurador-Geral de Justiça, sobre abertura de concurso 
para os cargos iniciais da carreira, quando o número de vagas exceder a 1/5 (um quinto) do quadro 
respectivo, e determinar sua imediata realização quando o número de vagas for superior. 

a) Apenas o item I está correto.  
b) Apenas os itens I e III estão corretos.  
c) Apenas os itens II e III estão corretos.  
d) Os itens I, II e III estão corretos. 

 

Questão 33  

Com base na Lei Complementar Estadual nº 25, de 06 de julho de 1998, assinale a alternativa incorreta 
quanto à Corregedoria Geral do Ministério Público: 

a) A Corregedoria Geral do Ministério Público é o órgão da administração superior encarregado de orientar 
e fiscalizar as atividades funcionais e a conduta dos membros do Ministério Público, bem como de 
fiscalizar e avaliar os resultados das metas institucionais e atividades dos demais órgãos da 
administração e dos órgãos auxiliares da atividade funcional. 

b) O Corregedor-Geral do Ministério Público será assessorado por Promotores de Justiça da mais elevada 
entrância ou categoria, nominados Promotores de Justiça Corregedores, por ele indicados em 
seqüência ordinal e designados pelo Procurador-Geral de Justiça. 
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c) Recusando-se o Procurador-Geral de Justiça a designar os Promotores de Justiça que lhe foram 
indicados, o Corregedor-Geral do Ministério Público poderá submeter a indicação à deliberação do 
Colégio de Procuradores de Justiça. 

d) As propostas de não vitaliciamento, impugnação a este e disponibilidade não compulsória, dependem 
da instauração de prévio Processo Administrativo Disciplinar. 

 

Questão 34  

Com base na Lei Complementar Estadual nº 25, de 06 de julho de 1998, assinale a opção correta acerca 
das seguintes assertivas: 
I - As Procuradorias de Justiça são órgãos de administração do Ministério Público, com cargos de 
Procurador de Justiça e serviços auxiliares necessários ao desempenho das funções que lhe forem 
cometidas por esta Lei. 
II – As Procuradorias de Justiça terão coordenadores e substitutos, designados pelo Procurador-Geral de 
Justiça, com incumbência de responder pelos serviços administrativos da Procuradoria de Justiça. 
III – As Promotorias de Justiça serão integradas por Promotores de Justiça encarregados de exercer as 
funções institucionais do Ministério Público e tomar as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias à 
consecução do Plano Estratégico Institucional e seus desdobramentos. 

a) Apenas o item I está correto.  
b) Apenas os itens I e II estão corretos.  
c) Apenas os itens II e III estão corretos.  
d) Os itens I, II e III estão corretos. 

 

Questão 35  

O Procurador-Geral de Justiça de determinado Estado cometeu uma transgressão passível de destituição. 
Assinale a alternativa que corresponda ao procedimento que deve ser adotado para a destituição do 
Procurador-Geral de Justiça do Estado: 

a) Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios poderão ser destituídos por 
deliberação da maioria simples do Poder Legislativo, na forma da lei complementar respectiva. 

b) Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios poderão ser destituídos por 
deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma do regimento interno do Ministério 
Público. 

c) Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios poderão ser destituídos por 
deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei complementar respectiva. 

d) Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios poderão ser destituídos por 
deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, com a anuência do Supremo Tribunal Federal. 

 

Questão 36  

Assinale a alternativa correta sobre a Escola Superior do Ministério Público, conforme apregoa a Lei 
Complementar Estadual de Goiás de nº 25/98: 

a) A Escola Superior do Ministério Público exercerá, ainda, atividade de Centro de Apoio Operacional às 
Procuradorias de Justiça, aplicando-se, no que couber, o disposto no artigo 60 desta lei. 

b) A Escola Superior do Ministério Público será dirigida por membro do Ministério Público titular e vitalício, 
de livre escolha do Colégio de Procuradores de Justiça. 

c) Incumbe à Escola Superior do Ministério Público receber representações e expedientes, 
encaminhando-os para os respectivos órgãos de execução. 

d) A Escola Superior do Ministério Público é órgão de chefia, subordinada ao Centro de Apoio 
Operacional. 
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Questão 37  

Conforme previsto na Lei Complementar Estadual de Goiás, de nº 25/98, compete aos Promotores de 
Justiça, exceto: 

a) oficiar nos juizados especiais cíveis e criminais, bem como perante as respectivas turmas julgadoras, 
mediante designação do Procurador-Geral de Justiça; 

b) fiscalizar e inspecionar as fundações; 
c) requisitar a instauração de inquérito policial e diligências investigatórias para apuração de crime de 

ação penal pública; 
d) impetrar habeas corpus, mandado de segurança, requerer correição parcial, bem como propor outras 

medidas cabíveis, perante os Tribunais competentes; 

 

Questão 38  

Julgue as assertivas abaixo, que cuidam de matéria concernente à Lei Complementar Estadual de Goiás 
de nº 25/1998, quanto ao Conselho Superior do Ministério Público. 
I - O Conselho Superior do Ministério Público reunir-se-á, ordinariamente, 2 (duas) vezes por mês e, 
extraordinariamente, por convocação de seu Presidente ou de 1/3 (um terço) dos seus membros. 
II - As sessões relativas a desenvolvimento de processo disciplinar referente a membro do Ministério 
Público serão públicas, excetuadas as hipóteses de sigilo constitucionalmente previstas, e nelas o 
Corregedor-Geral do Ministério Público não terá direito a voto. 
III -  O exercício de cargo de confiança é incompatível com o de membro do Conselho Superior do Ministério 
Público. 
Assinale a alternativa que corresponde aos julgamentos das assertivas: 

a) I, II e III estão corretas. 
b) apenas II e III estão corretas. 
c) apenas I e III estão corretas. 
d) apenas I e II estão corretas. 

 

Questão 39  

A respeito da instauração do inquérito civil, marque a alternativa incorreta: 

a) Poderá ser instaurado em decorrência de notícia de fato apresentada por qualquer pessoa ou 
autoridade, desde que forneça, por meio legalmente permitido, informações sobre o fato e seu provável 
autor, bem como a qualificação mínima que permita sua identificação e localização. 

b) Poderá ser instaurado de ofício. 
c) Poderá ser instaurado por determinação do Conselho Superior do Ministério Público, nas hipóteses 

regimentais. 
d) O inquérito civil é condição de procedibilidade para o ajuizamento das ações de titularidade do 

Ministério Público, nem para a realização das demais medidas de sua atribuição própria. 

 

Questão 40  

Sobre a instrução do inquérito civil, marque a alternativa correta: 

a) As notificações para comparecimento conterão o número dos autos, o objeto, a sua finalidade e que o 
investigado poderá se fazer acompanhado de advogado, devendo ser feitas com antecedência mínima 
de 48 horas, ressalvadas as hipóteses de justificada urgência. 
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b) As oitivas serão realizadas pelo presidente, preferencialmente, na sede do órgão de execução, em dia 
e hora previamente agendados, e serão registradas por termo contendo a qualificação da pessoa 
envolvida e a assinatura dos presentes ou, em caso de recusa, de duas testemunhas. 

c) É obrigatório o registro audiovisual da oitiva, devendo a pessoa ouvida ser previamente informada. 
d) Estando o investigado, a testemunha ou o declarante na comarca e não sendo possível sua presença 

na sede do órgão de execução, por doença, deficiência física ou outra causa, deverá ser ouvido onde 
se encontre por meio de videoconferência. 

 

Questão 41  

Sobre as Promotorias de Justiça, marque a alternativa correta: 

a) As Promotorias de Justiça serão integradas por Procuradores de Justiça encarregados de exercer as 
funções institucionais do Ministério Público e tomar as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias à 
consecução do Plano Estratégico Institucional e seus desdobramentos. 

b) Promotorias criminais, aquelas cujos cargos que as integram têm suas funções definidas pela espécie 
de infração penal, pela natureza da relação jurídica de direito civil ou pela competência de determinado 
órgão jurisdicional, fixada exclusivamente em razão da matéria. 

c) Promotorias especializadas, aquelas cujos cargos que as integram têm suas funções definidas para a 
esfera penal, exclusivamente, sem distinção entre espécies de infração penal ou de órgão jurisdicional 
com competência fixada exclusivamente em razão da matéria. 

d) Promotorias cíveis, aquelas cujos cargos que as integram têm suas funções definidas para a esfera 
civil, sem distinção quanto a natureza da relação jurídica de direito civil ou de órgão jurisdicional com 
competência fixada exclusivamente em razão da matéria. 

 

Questão 42  

Quais das assertivas abaixo estão de acordo com a Lei Complementar nº 25/98?  
No exercício de suas funções, o Ministério Público poderá: 
I) instaurar inquéritos civis e outros procedimentos administrativos correlatos e, para instruí-los expedir 
cartas precatórias para outros órgãos de execução. 
II) levar ao conhecimento do Conselho Superior do Ministério Público fatos que possam ensejar processo 
administrativo disciplinar ou ação penal pública. 
III) tratar diretamente com a autoridade judiciária e fazer juntar aos autos as respectivas manifestações 
processuais. 
IV) requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial e inquérito policial militar, 
podendo acompanhá-los e produzir provas. 

a) Apenas I, III e IV estão corretas. 
b) Apenas I, II e IV estão corretas. 
c) Apenas I, II e III estão corretas. 
d) I, II, III e IV estão corretas. 

 

Questão 43  

Sobre a escolha, nomeação e posse do Procurador-Geral de Justiça, nos termos da Lei Complementar 
Estadual nº 25, de 06 de julho de 1998, assinale a alternativa correta acerca das seguintes assertivas:  
I - O Colégio de Procuradores de Justiça baixará normas regulamentadoras do processo eleitoral 50 
(cinqüenta) dias antes da data prevista para a eleição. 
II – Serão considerados incluídos na lista tríplice os 3 (três) candidatos mais votados, e, em caso de 
empate, será incluído o mais antigo na carreira, o de maior tempo de serviço público prestado ao Estado 
de Goiás e, por fim, o mais idoso, sucessivamente. 



 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO 
DE SECRETÁRIO AUXILIAR DAS PROMOTORIAS DE  

JUSTIÇA DA COMARCA DE JATAÍ 
 

 

 

 
Página 14 de 20 

III -  Caso o Chefe do Poder Executivo não efetive a nomeação do Procurador-Geral de Justiça, nos 15 
(quinze) dias que se seguirem ao do recebimento da lista tríplice, será investido automaticamente no cargo 
o membro do Ministério Público mais votado para exercício do mandato. 

a) Apenas o item I está correto.  
b) Apenas os itens I e II estão corretos.  
c) Apenas os itens II e III estão corretos.  
d) Os itens I, II e III estão corretos. 

 

Questão 44  

De acordo com a Lei Complementar Estadual nº 25, de 06 de julho de 1998, assinale a alternativa incorreta: 

a) O Procurador-Geral de Justiça será substituído em seus afastamentos, de forma automática e 
sucessiva, pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais, pelo Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos e pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos 
Jurídicos, e na falta ou ausência destes, pelo Procurador de Justiça mais antigo no cargo, em exercício. 

b) Decorridos 120 (cento e vinte) dias de afastamento, será declarada a vacância do cargo de Procurador-
Geral de Justiça pelo Colégio de Procuradores de Justiça. 

c) Na vacância, o cargo de Procurador-Geral de Justiça será exercido, interina e sucessivamente, pelo 
Subprocurador-Geral para Assuntos Administrativos e Subprocurador-Geral para Assuntos Jurídicos 
e, na falta ou ausência destes, pelo Procurador de Justiça mais antigo no cargo, em exercício. 

d) Durante o procedimento de destituição, o Procurador-Geral de Justiça poderá ser afastado de suas 
funções por decisão fundamentada da maioria absoluta do Colégio de Procuradores de Justiça. 

 

Questão 45  

Com base na Lei Complementar Estadual nº 25, de 06 de julho de 1998, assinale a opção correta acerca 
das seguintes assertivas:  
I - O Procurador-Geral de Justiça deverá apresentar ao Colégio de Procuradores de Justiça o Plano 
Estratégico Institucional do Ministério Público destinado a orientar a consecução de prioridades nas 
diversas áreas de suas atribuições. 
II - Quando se tratar de projetos de lei de iniciativa do Ministério Público que alterem esta Lei Orgânica, as 
deliberações do Colégio de Procuradores de Justiça serão tomadas por maioria absoluta de votos, em 
prazo não superior a duas sessões ordinárias, contado de sua apresentação, cabendo ao seu Presidente, 
em caso de empate, o voto de qualidade. 
III -  O Conselho Superior do Ministério Público reunir-se-á, ordinariamente, 2 (duas) vezes por mês e, 
extraordinariamente, por convocação de seu Presidente ou de 1/3 (um terço) dos seus membros. 

a) Apenas o item I está correto.  
b) Apenas os itens I e II estão corretos.  
c) Apenas os itens II e III estão corretos.  
d) Os itens I, II e III estão corretos. 

 

Questão 46  

Com base na Lei Complementar Estadual nº 25, de 06 de julho de 1998, assinale a opção correta acerca 
das seguintes assertivas:  
I - A Escola Superior do Ministério Público é órgão auxiliar do Ministério Público, com a finalidade precípua 
de aprimoramento profissional e cultural dos membros da Instituição e dos serviços auxiliares. 
II - A Escola Superior do Ministério Público será dirigida por membro do Ministério Público titular e vitalício, 
de livre escolha do Procurador-Geral de Justiça. 
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III -  A estrutura organizacional e o funcionamento da Escola Superior do Ministério Público serão definidos 
em Ato do Procurador-Geral de Justiça. 

a) Apenas o item I está correto.  
b) Apenas os itens I e II estão corretos.  
c) Apenas os itens II e III estão corretos.  
d) Os itens I, II e III estão corretos. 

 

Questão 47  

Tendo por norte o que está disciplinado na Lei Ordinária do Estado de Goiás 20.756/2020, verifique as 
proposições a seguir e assinale a alternativa correta: 
I - A penalidade de suspensão não excederá a 90 (noventa) dias e será aplicada em caso de transgressão 
disciplinar de natureza média ou de reincidência em quaisquer das infrações disciplinares de natureza leve. 
II - As penalidades disciplinares aplicadas devem apresentar compatibilidade com a falta cometida, 
configurando circunstância agravante o cometimento da transgressão disciplinar em prejuízo de criança, 
adolescente, idoso, pessoa com deficiência, pessoa incapaz de se defender ou pessoa sob seus cuidados 
por força das respectivas atribuições. 
III -  A aplicação de penalidade de advertência acarreta a inabilitação do servidor apenado para sua 
promoção ou nova investidura em cargo efetivo ou em comissão, mandato ou emprego público estadual, 
pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de publicação do ato punitivo. 

a) Apenas o item I está correto.  
b) Apenas os itens I e II estão corretos.  
c) Apenas os itens II e III estão corretos.  
d) Os itens I, II e III estão corretos.  

 

Questão 48  

O complexo de deveres, proibições, esferas de responsabilidades, meios de apuração de ilícitos 
administrativos e sanções disciplinares constitui o chamado regime disciplinar do servidor público. De 
acordo com a disciplina legal dada pela Lei Ordinária do Estado de Goiás 20.756/2020, mais 
especificamente quanto ao cumprimento das ordens de superiores, é correto afirmar, exceto: 

a) É dever do servidor cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais.  
b) É circunstância que atenua a penalidade a prática da transgressão disciplinar em cumprimento de 

ordem não manifestamente ilegal de autoridade superior. 
c) Constitui transgressão disciplinar e ao servidor é proibido descumprir, desrespeitar ou retardar, culposa 

ou intencionalmente, o cumprimento de qualquer ordem legítima, administrativa ou judicial, lei ou 
regulamento, conduta passível de advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias, se a conduta foi 
praticada culposamente, ou suspensão de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias, se a conduta foi 
praticada dolosamente.  

d) Constitui transgressão disciplinar e ao servidor é proibido aconselhar ou concorrer para não ser 
cumprida qualquer ordem legítima, ou para ser retardada a sua execução, conduta passível de 
suspensão de até 30 (trinta) dias, se a conduta foi praticada culposamente, ou suspensão de 31 (trinta 
e um) a 60 (sessenta) dias, se a conduta foi praticada dolosamente.  

 

Questão 49   

Considerando o teor da Lei Ordinária do Estado de Goiás 14.810/2004, assinale a alternativa correta 
acerca das assertivas a seguir: 
I - O servidor fará jus, anualmente, a trinta dias de férias, que podem ser acumuladas, até o máximo de 
dois períodos, no caso de necessidade do serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja legislação 
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específica, sendo-lhe facultado converter 1/3 (um terço) das férias em abono pecuniário, conforme 
regulamentação estabelecida em ato do Procurador-Geral de Justiça. 
II - Aos servidores do Ministério Público do Estado de Goiás são concedidas, além das licenças previstas 
no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Goiás, a licença-paternidade de vinte dias 
ininterruptos, a licença para casamento de oito dias ininterruptos, a licença por luto, de oito dias 
ininterruptos.  
III - Poderá haver substituição na hipótese de impedimento legal e temporário de ocupante de cargo em 
comissão de assessoria ou de direção, e de função de confiança por encargo de chefia, a qual será 
remunerada proporcionalmente ao período de substituição, observado o mínimo de 10 (dez) dias. 
IV - O servidor do Ministério Público do Estado de Goiás, além dos abonos previstos no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado de Goiás, poderá ter abonadas até 5 (cinco) faltas por semestre do 
ano civil, mediante autorização da chefia imediata. 

a) Todas as assertivas estão corretas.  
b) Apenas a assertiva II está incorreta. 
c) Apenas a assertiva III está incorreta. 
d) Apenas a assertiva IV está incorreta.  

 

Questão 50  

A Lei Ordinária do Estado de Goiás 14.810/2004, que institui o Plano de Carreira dos Servidores do 
Ministério Público do Estado de Goiás, prevê que o desenvolvimento dos servidores nas carreiras dos 
serviços auxiliares do Ministério Público do Estado de Goiás far-se-á mediante processos de promoção 
vertical e progressão funcional, observados os critérios de merecimento e antiguidade, alternadamente, 
sempre precedido de avaliação de desempenho. Acerca da matéria, verifique as proposições a seguir e 
assinale a alternativa correta: 
I - A antiguidade, um dos fatores de avaliação do servidor, corresponde ao tempo de serviço prestado pelo 
servidor no Ministério Público do Estado de Goiás, a contar da data de exercício da investidura no cargo 
de carreira, sendo excluídos da contagem de tempo os afastamentos em virtude de faltas ao serviço não 
abonadas. 
II - Na promoção vertical, o servidor é enquadrado na classe imediatamente superior, respeitando a 
hierarquia das classes e das referências. 
III - A progressão funcional independe de vagas e ocorrerá quando o servidor atingir o quantitativo mínimo 
de pontos estabelecidos para os fatores de avaliação do servidor, desde que esteja enquadrado na 
referência atual por um período mínimo de 01 (um) ano. 

a) Apenas o item I está correto.  
b) Apenas os itens I e II estão corretos.  
c) Apenas os itens II e III estão corretos.  
d) Os itens I, II e III estão corretos.   
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PROVA DISCURSIVA 

02 Questões 

Nos termos do Edital, cada questão da prova discursiva deverá ser respondida com extensão mínima de 5 (cinco) 
linhas e máxima de 15 (quinze) linhas. 

 

Questão 01  

O Promotor de Justiça instaurou, mediante representação encaminhada por um cidadão, um procedimento 
investigatório criminal, para apurar eventual crime de peculato no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde 
de determinado município. O Promotor de Justiça, após averiguar minuciosamente os elementos 
probatórios anexados aos autos extrajudiciais, deliberou por prosseguir na instrução da investigação. Cite, 
ao menos, 06 (seis) atividades, catalogadas no art. 21, da Resolução nº 07/2018, do Colégio de 
Procuradores de Justiça, que o Promotor de Justiça poderá desempenhar para instruir o procedimento 
investigatório criminal instaurado. 

 

Questão 02  

As Resoluções nº 09/2018 e nº 07/2018 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de 
Goiás – CPJ/MPGO, ambas em seu art. 6º, disciplinam o arquivamento da notícia de fato e da notícia de 
fato criminal, respectivamente. 
  
De acordo com o que dispõe tais resoluções, enumere as hipóteses de arquivamento da notícia de fato e 
da notícia de fato criminal. 
Indique ainda o prazo para interposição de recurso contra a decisão de arquivamento da notícia de fato e 
da notícia de fato criminal, esclarecendo onde deverá ser protocolada a petição de interposição. 
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REDAÇÃO 

Nos termos do Edital, o texto da redação deverá ter extensão mínima de 15 (quinze) linhas e máxima de 30 (trinta) 
linhas. 

 

  

TEXTO I:  
 

Brasileiro de SC é condenado a 1.080 anos de prisão por estupros. 
 
 Um homem foi condenado a 1.080 anos de reclusão por estupro contra a própria enteada em pelo 
menos 90 ocasiões distintas. O crime ocorria no norte de Santa Catarina. O que aconteceu: 
 - O réu foi preso em flagrante ao ser surpreendido pela mãe da criança, que já estava desconfiada 
do crime. A pena do acusado, em regime inicial fechado e sem direito a recorrer em liberdade, é uma das 
maiores da história da Justiça do estado. 
 - A violência teve início em 2019, quando a menina tinha apenas oito anos, e durou até 2023. O 
homem se aproveitava da condição de vulnerabilidade da criança em decorrência da idade e da condição 
de padrasto, o que lhe permitia ficar a sós com ela, diz o TJSC.  
  - A mãe da vítima retornou para casa sem avisar e surpreendeu o companheiro. Embora ele tenha 
tentado impedir que ela entrasse no cômodo onde acontecia o estupro, a mulher conseguiu ver a criança 
enrolada em roupas que não eram suas. A polícia foi acionada e ele foi preso.  
 - No cálculo da pena, o juiz levou em conta a habitualidade da prática, já que todas as ações foram 
cometidas de modo diferente e com absoluta consciência.  
 (...) 
 
Disponível em: https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2023/05/10/homem-e-condenado-a-mais-de-mil-anos-por-
estuprar-enteada-ao-menos-90-vezes.htm (Consulta feita em 11/05/2023) 

 
 
TEXTO II: 
 

Educação sexual é fundamental para combater o abuso infantil 
Familiares e professores têm a responsabilidade de informar sobre o tema dentro de uma perspectiva 

protetiva.  
 
 As escolas brasileiras, em geral, não possuem uma educação sexual em seus currículos e, quando 
abordam o tema, geralmente o fazem a partir da perspectiva biológica, ensinando sobre os órgãos sexuais, 
os processos de concepção e, às vezes, sobre infecções sexualmente transmissíveis (ISTs). Além da 
saúde sexual e reprodutiva, entretanto, a dimensão da sexualidade está presente em relações afetivas, 
vivências sexuais, aspectos subjetivos e individuais, e dentro de um contexto histórico, social, cultural e 
político. 
 Jane Felipe de Souza, professora da Faculdade de Educação da UFRGS, explica que a educação 
sexual é importante, também, para que os alunos e alunas reconheçam e saibam como se proteger de 
situações de abuso e assédio, conheçam seus direitos e entendam que são donos de seus corpos. 
 Ela defende que a escola é um espaço em que qualquer tema deve ser discutido amplamente, de 
acordo com a faixa etária, e não apenas a partir da opinião do professor, mas dentro de um rigor científico. 
Para ela, isso é importante para que a escola cumpra sua função de proteção das crianças e adolescentes. 
“A escola tem de dar suporte a essas questões, permitindo e incentivando que seus e suas alunos e alunas 
sejam capazes de fazer perguntas”, enfatiza Jane. 
 Sabrina Doris Teixeira, da Delegacia de Polícia para a Criança e o Adolescente Vítimas de Delitos 
(DPCAVD) de Porto Alegre, defende que criar uma cultura de participação, em que as crianças possam 
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conversar livremente sobre esses assuntos, permite que, caso passem por alguma situação que as deixe 
desconfortáveis, elas possam falar sobre isso. “Quanto mais as crianças forem educadas a se 
autoconhecer, mais elas vão conseguir se proteger”, informa a delegada. 
 Os abusadores normalmente exercem uma relação de poder sobre os jovens e as crianças. Então, 
se desde pequenas as crianças forem instruídas a conhecer o próprio corpo, elas saberão reagir ou pelo 
menos poderão verbalizar sobre o que houve de errado. “Se a criança não tiver esse conhecimento, ela 
pode nem entender o que está acontecendo. E não vai poder parar com isso ou pedir ajuda”, destaca 
Sabrina. 
 
O papel da família: 
 Jane explica que, para muitas famílias — e mesmo para algumas escolas —, há um temor de que 
a educação sexual possa aguçar a curiosidade infantil, a ponto de incentivar a iniciação sexual precoce 
das crianças. Estudos desenvolvidos pela Organização Mundial de Saúde (OMS), contudo, apontam que, 
quanto menos informação, mais precocemente se iniciará a vida sexual, não raras vezes pautada por 
situações de violência. 
 “Ignorar os temas implicados na educação sexual é ser conivente com as mais variadas formas de 
violência.” - Jane Felipe de Souza 
 Nem sempre as famílias compreendem ou estão abertas a discutir questões de gênero, mas Jane 
ressalta que a educação sexual se dá desde o nascimento — embora nem sempre os adultos tenham 
consciência disso — e se estende ao longo da vida, já que sexualidade é um conjunto de situações que 
vão além da reprodução. “A construção das primeiras experiências afetivas passa pela relação que 
estabelecemos com nossos corpos e com os outros, que acontece no ato de amamentar, de trocar fraldas, 
na forma como colocamos para dormir e em outras interações com a criança”, explica a professora. 
 “As crianças aprendem a partir daquilo que observam e também a partir da interpretação que os 
adultos fornecem sobre as situações que as cercam”, elucida Jane. Desse ponto em diante, enquanto vão 
crescendo, seus interesses e curiosidades sobre o mundo se transformam, influenciados pelos 
comportamentos dos adultos. 
 Gênero e sexualidade sofrem um apagamento das políticas públicas em educação desde 2015 
 A dificuldade em abordar temáticas relativas a gênero e sexualidade se deve a barreiras morais, 
religiosas e ideológicas que envolvem os professores e as famílias dos alunos, mas também é um reflexo 
das políticas públicas em educação. 
 Na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento que determina o conjunto de 
aprendizagens fundamentais da educação básica, a menção a gênero e sexualidade foi retirada. Sem isso, 
as escolas não se sentem obrigadas a abordá-las. Em 2015, as questões de gênero e sexualidade foram 
retiradas do Plano Nacional de Educação – lei brasileira que estabelece diretrizes e metas para o 
desenvolvimento em educação. 
 Por outro lado, o Atlas da Violência 2018 demonstra que na maioria das vezes o abusador é alguém 
próximo da criança — amigos ou conhecidos da família (30,13%), padrastos e madrastas (12,09%) e os 
próprios pais e mães (12,03%). Desse modo, determinar que a sexualidade seja um assunto exclusivo da 
esfera familiar é fechar os olhos para essa realidade que se camufla na visão romantizada da infância e 
na idealização da família que protege. 
 
Disponível em: https://www.ufrgs.br/coronavirus/base/educacao-sexual-e-fundamental-para-combater-o-abuso-infantil/  (Consulta 
feita em 11/05/2023) 

 
 
A partir da leitura dos textos acima, elabore uma redação acerca da importância da educação no 
enfrentamento da violência sexual. 

 


